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Atos Legislativos
MENSAGEM Nº 52/2021

Palmas, 7 de outubro de 2021.
A Sua Excelência o Senhor
Deputado Estadual Antonio Poincaré Andrade Filho
Presidente da Assembleia Legislativa do Estado do Tocantins 
NESTA

Senhor Presidente,

Encaminho, por intermédio de Vossa Excelência, à elevada 
deliberação dessa Augusta Assembleia Legislativa a anexa Me-
dida Provisória 18/2021, modificativa da Lei Estadual nº 1.287, 
de 28 de dezembro de 2001, que dispõe sobre o Código Tributá-
rio do Estado do Tocantins.

A providência cumpriu, em primeira parte, o objetivo de har-
monizar a referida lei estadual às normas federais atinentes à 
matéria tributária, em especial para que contemplasse o dis-
posto no §12 do art. 25 da Lei Complementar Federal nº 87, 
de 13 de setembro de 1996, conhecida como Lei Kandir, que 
dispõe acerca do imposto dos Estados e do Distrito Federal 
sobre operações relativas à circulação de mercadorias e sobre 
prestações de serviços de transporte interestadual e intermuni-
cipal e de comunicação.

Nesse sentido, os saldos credores acumulados por estabe-
lecimentos de produtor rural e de cooperativa de produtores 
rurais que realizem operações e prestações de exportação 
poderão transferir os referidos créditos a qualquer estabeleci-
mento seu no Tocantins e, havendo saldo remanescente, pode-
rão transferir a outros contribuintes deste Estado, mediante a 
emissão pela autoridade competente de documento que reco-
nheça o crédito.

Em segundo ponto, a Medida Provisória cuidou de adequar a 
legislação à Lei Complementar Federal nº 171, de 27 de dezem-
bro de 2019, que prorrogou prazos de apropriação de créditos 
do imposto estadual sobre operações relativas à circulação de 
mercadorias e sobre prestações de serviços de transporte inte-
restadual e intermunicipal e de comunicação, bem assim quanto 
ao estabelecido no Convênio ICMS nº 136/2016, editado pelo 
Conselho Nacional de Política Fazendária.

Outro ponto modificado é pertinente à matéria constante 
do Anexo IV da referida lei, especificamente o item 11 e seu 
subitem 11.1, com vistas a promover a descentralização da 
prestação dos serviços especificados, de maneira a atribuir sua 
competência à Agência Tocantinense de Transportes e Obras 
- Ageto, vinculada à Secretaria da Infraestrutura, Cidades e 
Habitação. 

Ademais, cuidou-se da revogação do item 11.17 e todos os 
seus subitens, dado o equívoco relacionado à natureza jurídica 
da contraprestação pecuniária pretendida, já solucionado pela 
Lei Estadual nº 3.676, de 3 de junho de 2020, que definiu as 
hipóteses especificadas como objetos de cobrança de preços pú-
blicos, não sendo consideradas tributos, em razão da impossibi-
lidade da incidência destes sobre a permissão ou autorização do 
uso de bens públicos.

Por último, é oportuno esclarecer que a proposição está ali-
nhada com o eixo temático “Melhoria de Ambiente de Negó-

cios” do Projeto “Tocando em Frente”, o qual objetiva o incenti-
vo à regularização fiscal.

Expostas, assim, as razões determinantes de minha iniciativa, 
submeto a matéria ao discernimento desse Egrégio Sodalício.

MAURO CARLESSE
Governador do Estado

MEDIDA PROVISÓRIA Nº 18/2021
Altera a Lei n2 1.287, de 28 de dezembro de 2001, que dispõe 
sobre o Código Tributário do Estado do Tocantins, e adota ou-
tra providência.

O Governador do Estado do Tocantins, no uso da atribui-
ção ire o art. 27, §3º, da Constituição do Estado, adota a seguinte 
Medida Provisória com força de lei:

Art. 1º A Lei nº 1.287, de 28 de dezembro de 2001, passa a 
vigorar com as seguintes alterações:

“..............................................................................................

................................................................................................

Art. 4º ....................................................................................

................................................................................................

Parágrafo único. Equipara-se às operações de que trata o in-
ciso II do caput deste artigo, a saída de mercadoria realizada 
com o fim específico de exportação, destinada a:

Art. 29. ................................................................................	
................................................................................................

§1º Os saldos credores acumulados por estabelecimentos de 
produtor rural e de cooperativa de produtores rurais que re-
alizem operações e prestações de que tratam o inciso II do 
caput e o parágrafo único do art. 4º desta lei, na proporção 
que estas saídas representem do total das operações realiza-
das pelo estabelecimento, podem ser transferidos, nos ter-
mos do regulamento e mediante a emissão pela autoridade 
competente que reconheça o crédito, sucessivamente:

I - a qualquer um de seus estabelecimentos, situados neste 
Estado;

II - a outros contribuintes situados neste Estado na aquisição 
de bens e insumos;

III - havendo saldo remanescente, a outros contribuintes des-
te Estado.

§2º A proporcionalidade a que se refere o §1º deste artigo, é 
obtida dividindo-se o valor das exportações do período pelo 
valor total das saídas promovidas pelo estabelecimento, no 
mesmo período.

§3º É vedada transferência de créditos de que tratam os inci-
sos I, II e III do §1º deste artigo, nos termos do Regulamento, 
para contribuinte:

I - que usufrua de qualquer benefício ou incentivo fiscal;

II - que realize operações com mercadorias sujeitas ao regi-
me de substituição tributária em volume superior a 20% por 
período.

...............................................................................................

...............................................................................................
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Art. 34 ..................................................................................

I - somente darão direito de crédito as mercadorias destina-
das ao uso ou consumo do estabelecimento, nele entradas a 
partir de 1º de janeiro de 2033;

II - ..........................................................................................

................................................................................................

d) a partir de 1º de janeiro de 2033, nas demais hipóteses;

III - ........................................................................................

................................................................................................

c) a partir de 1º de janeiro de 2033, nas demais hipóteses.

................................................................................................

Art. 44 ...................................................................................

................................................................................................

XXII - informar ao fisco estadual a totalidade das operações 
realizadas pelas instituições e intermediadores financeiros 
e de pagamentos, integrantes ou não do Sistema de Paga-
mentos Brasileiro - SPB, relativas às transações com cartões 
de débito, crédito, de loja (private labei), transferências de 
recursos, transações eletrônicas do sistema de pagamento 
instantâneo e demais instrumentos de pagamentos eletrôni-
cos bem como as transações comerciais ou de prestação de 
serviços intermediadas, realizadas pelos beneficiários desses 
pagamentos, previstas na legislação, observado o parágrafo 
único deste artigo.

................................................................................................

................................................................................................
Art. 48. ..................................................................................
................................................................................................

Parágrafo único. Na hipótese de não recolhimento do im-
posto declarado na Guia de Informação e Apuração Mensal 
ou na Escrituração Fiscal Digital, e antes do procedimento 
não contencioso previsto no inciso I do art. 39, da Lei nº 
1.288, de 28 de dezembro de 2001, a multa é de: 

................................................................................................

................................................................................................

Art. 50 ...................................................................................

................................................................................................

XIV - .....................................................................................

................................................................................................

c) falta de entrega, nos prazos regulamentares, das informa-
ções prestadas pelas instituições e intermediadores financei-
ros e de pagamentos, integrantes ou não do Sistema de Paga-
mentos Brasileiro - SPB, relativas às transações com cartões 
de débito, crédito, de loja (private labei), transferências de 
recursos, transações eletrônicas e demais instrumentos de 
pagamentos eletrônicos, assim como as transações comer-
ciais ou de prestação de serviços intermediadas, previstas na 
legislação;

...............................................................................................

.....................................................................................” (NR)

Art. 2º O item 11 do Anexo IV à Lei nº 1.287, de 28 de 
dezembro de 2001, passa a vigorar com as seguintes alterações:

Art. 3º Esta Medida Provisória entra em vigor na data de sua 
publicação.

Art. 4º É revogado o item 11.17 e seus subitens, do 11.17.1 
ao 11.17.6.2.2, do Anexo IV à Lei nº 1.287, de 28 de dezembro 
de 2001.

Palácio Araguaia, em Palmas, aos 7 dias do mês de outubro 
de 2021; 200º da Independência, 133º da República e 33º do 
Estado.

MAURO CARLESSE
Governador do Estado

Atos Administrativos
ERRATA – 21/10/2021

Na Portaria nº 351/2021 – DG, publicada na edição nº 3193, 
de 2 de agosto de 2021, páginas 5 e 6 do Diário Assembleia, tem 
pela presente por lapso de digitação a seguinte correção: 

Onde se lê: 
Processo nº: 109/2020 

Contrato nº: 105/2020

Leia-se: 
Processo nº: 109/2020 

Contrato nº: 005/2020

Diretoria-Geral da Assembleia Legislativa do Estado do 
Tocantins, aos 21 dias do mês de outubro de 2021. 

MANOEL DIAMANTINO DE SOUZA JUNIOR
Diretor-Geral

ERRATA – 22/10/2021 
Dispõe sobre correções nos textos dos decretos abaixo rela-

cionados: 

1.	 No Decreto Administrativo nº 1.123/2022, publicado 
no Diário da Assembleia nº 3233, de 21 de outubro de 2022, 

Onde se lê: 
Art. 1º NOMEAR Wallyce Alencar Couto para o cargo em 
comissão de Assessor Parlamentar – AP-11, no Gabinete do 
Deputado Ricardo Ayres, a partir de 19 de outubro de 2021.

“ 

11 
ATOS RELACIONADOS A SERVIÇOS PRESTADOS A TERCEIROS PELA 

AGÊNCIA TOCANTINENSE DE TRANSPORTES E OBRAS - 
AGETO 

 Serviço Unidade Valor 

11.1 
Estadia de veículo apreendido e recolhido ao pátio da Agência Tocantinense de 
Transportes e Obras - Ageto, exceto quando pendente de liberação por parte da 

Polícia Judiciária: 

 
                                                                                                                       ”(NR) 
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Leia-se:
Art. 1º NOMEAR Wallyce Alencar Couto para o cargo em 
comissão de Assessor Parlamentar – AP-11, no Gabinete do 
Deputado Ricardo Ayres, retroativamente a 1º de outubro 
de 2021.

Palmas/TO, 21 de outubro de 2021.

MANOEL DIAMANTINO DE SOUZA JUNIOR
Diretor-Geral

Diretoria Administrativa

EXTRATO DO 2º TERMO ADITIVO DE 
CONTRATO Nº 0135/2019

Em cumprimento ao que preceitua o Art. 61, Parágrafo Úni-
co da Lei nº 8.666/93, de 21 de junho de 1993, a Assembleia 
Legislativa do Estado do Tocantins torna pública a celebração 
do seguinte Instrumento de Termo de Contrato de nº 135/2019.

TERMO DE CONTRATO: Nº 0135/2019.

PROCESSO: Nº 0183/2019.

CONTRATANTE: Assembleia Legislativa do Estado do 
Tocantins.

CONTRATADA: CLARO S/A - CNPJ 40.432.544/0001-47.

OBJETO: O presente Termo Aditivo tem por objeto alterar 
a Cláusula de Vigência do Contrato Nº 0135/2019, objeto 
a prestação de serviços de Telefonia Móvel Pessoal – SMP 
nas modalidades Local (VC1) e de Longa Distância (VC2 e 
VC3), com fornecimento de aparelhos por comodato, com 
linhas telefônicas sob plano pós-pago e Modens USB parta 
acesso exclusivo a Internet com Tecnologias 3G e 4G, para 
atender às necessidades da Assembleia Legislativa do Estado 
do Tocantins.

VALOR DO CONTRATO: O CONTRATANTE pagará à 
CONTRATADA, pela aquisição dos serviços, o valor total 
anual estimado de R$ 700.416,00 (setecentos mil, quatrocen-
tos e dezesseis reais), concomitante com a Cláusula Quarta 
do referido Contrato.

VIGÊNCIA: A vigência prevista na Cláusula Quinta do 
Contrato de Nº 135/2019, fica prorrogada por mais 12 (doze) 
meses, com início em 16/10/2021 a 15/10/2022, perfazendo, 
ao final da nova vigência, um total de 36 meses dos 60 meses 
previstos.

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: Unidade Orçamentária: 
010.000 - Assembleia Legislativa do Estado do Tocantins; 
Programa de Trabalho: 031.1141.2183; Elemento da Despe-
sa: 3.3.90.39. Outros Serviços de terceiros - Pessoa Jurídica.

DATA DA ASSINATURA: Palmas/TO, 15 de outubro de 2021.

SIGNATÁRIOS: Deputado Antonio Andrade – Presidente 
AL/TO. Melisanda Maris Ferreira da Silva Horta – Repre-
sentante da Empresa Claro Ltda.
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